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Mensagem N" 903/GP/2021

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Luis Eduardo Schincaglia

Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Exmo Senhor Presidente,

ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE JARU

Rua Râimundo Cantanhedê, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G000

Tenho a satisfaÇão de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação

dessa digna cãmara ruuniciiã[-o Érojàto á" Lei n.3.'126, de 15 de março de 2021,que

dispõe sobre a abertura o" teàito 
'ádicional 

suplementar proveniente de excesso de

arrecadação no vator o" ns r o)ldó7,08 (;;;i; e ààig m1t, seiscentos e oitenta e sete reais

ã'àitã-J",it.rà.), n" unia"a" orçamentáiia: Fundo Municipal de Saúde'

Pelo exposto e nos termos do art' 62 da Lei Orgânica Municipal luUme]e191
à apreciação ãã Údtt.. eiiãréncias o presente-Proieto de Lei a fim de que sela

analisado, discutido " "pto,âããlÀ';;gil 
G urgênciá' decorrente da necessidade de

regulamentação da matéria em exame'

Jaru/RO, 15 de março de2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIoR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

PJ: 04.279.238/0001-59

8:cg

N

R EL E8tDO

I 7 t{Àfl. ?02

Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.i aru.ro.govbr - CN

o-r"rrrr"on Documento assinado eletronicamente (CD) por JOÃO GONçA LVES SILVA JUNIOR, Prefeito

Municipal, em 15t0312021 às 18:45, horário de Jaru/RO, com Íulcro no art. 14 da Lei

A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitê ga!§p3re!çiêiaru ro gov'br' informando o lD

453124 e o cÓdigo veriÍicador 9655F8A6'

Reíerênciâ: Proc€sso no 1-2459/2021'

E#ãfr8'ffi

Mensagem 903 de 1 5/03,/2021 , assinado na IoÍma da Lei Complementa t n' 16t2o2o (lo 453124 e CRC: 9655FBAG)'

Ooclo lD: 453124 v1
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16t03t2021

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI No 3.126, DE 15 DE MARÇO DÉ2021

ffi

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente crédito adicional suplementar proveniente
de excesso de arrecadação, na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde.

Art. í o Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente,

crédito adicional suplementar proveniente de excesso de arrecadação no valor de R$

102.687,08 (cento e dois mil, seiscentos e oitenta e sete reais e oito centavos) na

unidade orçàmentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320/64, Lei

Orçamentária Anual (Lei no-2743, de 23 de outubro de 2020) distribuídos a seguinte

dotação:

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU decreta:

LEI

Suplementação (+):

02.00 - Poder Executivo
02.1'1.00 - Fundo Municipal Saúde
10.301 .OOO1 .2006.0002 - Folha de Pagamento Rede Básica de Saúde

3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
F.R.: 01 27
1 Recursos do Tesouro - Exercícios Corrente

AÍ1.2o O credito aberto na forma do artigo anteÍior será coberto com

recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de recursos 0'1.27 - RecurSos do

Tesouro - Exercícios Corrente - TransÍerência de Recursos do SUS - Custeio, Fonte de

Recursos STN (MSC) 1.214,0000.

R$ 102.687,08

R$ 102.687,08

R$ 102.687,08Excesso de Arrecadação:

Art. 3o Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art.40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Projeto de Lei 3126 de í 5/O3i/2021, assinado na forma da Lei compleÍnentar no 1fl2020 (lD: 45312í e CRC: 1BBFE454). 113



o presente Projeto de Lei possui o objetivo de acobertar despesas com folha

de pagamento dos servidor"s vinculados a Atençáo Primária à SaÚde

APS (Véncimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil).

considerando a solicitação da secretaria Municipal de saÚde, através da

Comunicação lnterna no 344, de 23 de fevereiro de 2021 .

considerando a Tendência de excesso de arredação, em razáo do incentivo

financeiro com base em critério populacional referente às 4 (quatro) primeiras

competências financeiras do ano de 2021 .

ConsiderandoodispostonaPortariaNo23S,DESDEFEVERE|RODE
2021 - Estabelece os valores do incentivo financeiro com base em critério populacional

Éiãr"nt" às 4 (quatro) primeiras competências financeiras do ano de 2021, no âmbito do
pú;ár, Érevirie eáif , de que trata a Portaria 6M/MS no 166, de 27 de ianeiro de 2021 .

Art. '1o Esta Portaria estabelêce os valores do incentivo f nanceiro

com base em critério populacional referente às 4 (quatro)

primeiras competências financeiras do ano de 2021, no âmbito do

i'rogt"r" previne Brasil, de que trata o inciso lll do art' 20 da

Portãria GM/MS no 166, de 27 de janeiro de2021.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo

Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Câmaia Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal'

As operaçóes de abertura de credito adicional especial e suplementar estáo

previstas na Lei Federãl n.4.32Ot64, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais

de direito financeiro, sendo que no particular' reza o artigo 41' I e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

16t03t2021

JUSTIFICATIVA

| - Suplementares,
orçamentária;

os destinados a reforço de dotação

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja

dotação orçamentária esPecífi ca;

Prosseguindoemanálise,segueabaixoalgunsdispositivoslegaistambém
aplicáveis ao caso em tela, senáo vejamos:

Art. 43. A abertura de creditos suplementares e especiais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e

será precedida de exposiçáo justificativa.

§ 'lo. Consideram-se recursos, para o Íim deste artigo, desde que

não comprometidos:

l- o superávit Íinanceiro apurado em balanço pahimonial do

exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

Poeto de Lei 3126 de 1í03202't, assinado na foÍma da Lei Coínplementar n' 16/2020 (lD: '15312t e CRC: 1BBFE45{)



16t0312021

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçóes

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei

o art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos

adicionais suplementares e especiais.

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria

corroboram a realizaçáo da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer.óbice à

suà efetivaçao, desdá que observádas as regras específicas inerentes aos procedimentos

desta natureza.

Jaru/RO, 15 de março de 2Q2'l

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000

Contato: (69) 352í-1384 - Site www.iaru.ro.gov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (CD) por JOÁO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito

ú;;l;iili, éÃ tsrcstzozt às 18:45, tróràrio oe Jaru/Ro, com fulcro no art' 14 da tci
Com

ffi A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transpalg!9iajâru.ro.gov.br, informando o lD

453121 e o código verificador íBBFE454'

Referência: P@§css9j1L4[59292!. Docto lD: 453121 vl

Projeto de Lei 3126 de 1í032021, assinado na Íorma da Lei Compl€Ínentar rf 16'/2020 (lD: 453í21 e CRC: IBBFE4S) 3/3
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Excesso de Arrecadação

ffi
ESTADO DE RONDÔNh

PREFEITURA MUNIGIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para Solicitaçáo de Creditos Adicionais

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO cEP: 76.890400

-Elemento 

de
Despesa

Fonte de
Recurso STN

(MSC)

Fonte Valor a
Suplementar

-T21110000
01 .27 IR .68

-c)001.2006
3.1.90.11

Fonte da
Receita

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

Tendência de
Excesso de

Arrecadação

01.27 R$ 2.859.204,00 R$ 263.938,77 R$ 2.961 .891 ,08 R$ r02.687,08

Contato: 69 3521-1384 - Site: www .ro br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicâmente (cD) por JOÃO GONçA LVES SILVA JUNIOR, Prefeito

ffi
Municipal, ern 1510312021 às 18:45, hoÉrio de Jaru/RO, com fulcro no a/.. 14 da Lei

Com

A autênticidade deste documento podê ser conferida no site lEospgreleiajaru.ro.govbr, lnformando o lD

453122 e o codigo veriÍicador 3AA50D6E

Refeéncia: PÍocesso no 1-2459/2021.
Doclo lO: 453122 v1

MemóÍia de Cátorto 3126 de 1í03/2021. assinado na foíÍna da Lei ComPlerneríar n' 1A,2O2O (lD: 't53122 e CRC: 3AA50O6E)' 111

Jaru/RO, 15 de março de2021

PA

Receita
Prevista
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ffi
ESTADO DE RONDÔNN

PREFETTURA MUNICIPAL DE JARU

PLANEJ SEMUSA

Comunicação lnterna no 34,4,1202'l

Jaru/RO, 23 de fevereiro de 2021 .

De: PLANEJAMENTO' SEMUSA
Para: DEPLAN

ASSUNTO: ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR TENDÊNCh DE

EX.CESSO DE ARRECADAÇÃO

Prezados,

Atravésdapresente,vimossolicitardeVossaSenhoria,aaberturade
crédito adicional suplementár por tendência de excesso de arrecadaçáo, no.valoÍ de R$

ioz.ôá2,õa «"é;to ã ooir mil, sãiscentos e oitenta e sete reais e oito centavos) o qual será

deitinado aô custeio de despesa com folha de pagamento à Atenção Básica.

Considerando que o presente crédito será destinado para teforçar o

custeio com folha de pagrmenio ( Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil ), dos

servidores vinculados a Atenção Básica PAB.

A capitaçáo ponderada é um modelo de remuneração calculado com base

no número de pessoas caàastradas sob responsabilidade das equipes de Saúde da

Éáriiià ou equipes de Atenção Primária. Esse componente considera fatores de ajuste

como a vulneiabilidade sociàeconômica, o perfil de idade e a classiÍicação rural-urbana

do município de acordo com o IBGE.

Considerando a PORTARIA GM/MS No 238, DE I DE FEVEREIRO DE

2021, estabelece os vatores dà incentivo financeiro com base em critério populacional

ãfeiónte ás a lquatrol primãiras competências financeiras do ano de 2021, no âmbito do

púiara previne erásit, ae lué trata'a Portaria 6M/MS no 166, de 27 de janeiro de2021'

comunicâçáo tntema 3,+4 de 2VO2n 021, assinado na foÍma da Lei complernentiar n' 16/2020 (lD: 4257ô4 e CRC: 5182FD24) 1t4
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Art. 1o Esta Portaria estabelece os valores do incentivo financeiro

"ótn 
0"." em critério populacional referente às 4 (quatro)

oiir"ir". competências financeiras do ano de 2021 , no âmbito do

Fú"rn" Previne Brasil, de que trata o in,ciso lll do art' 2o da

Portãria GM/MS no '166, de 27 de janeiro de2021'

Considerando a PoÉaria n'2979, de 12 de novembro de 2019' que

altera o método de repasse do governo Íederal referente a Atenção Básica' a qual foram

alterados, excluídos e acrescentados novos programas'

Art. 1o - Esta Portaria lnstitui o Programa Previne Brasil' que

estabelece novo modelo de financiamento de custeio da Atenção

Primária à Saúde - APS no âmbito do Sistema Única de Saúde -

SUS, por meio da alteração da Portaria de Consolidação no

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Considerando que a referida abertura é autorizada pela Lei Federal n'

4320164

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

l- suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja

dotaçáo orçamentária específica;

ilr extraordinários, os destinados a desPesas urgentes e
imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade

pública

Considerando que a referida abertura é autoÍi da pela Lei Federal

n'4320164:4320164:

Referida abertura é autorizada pela Lei Federal no4320164:

Art. 41. Os créditos adicionais classiÍicam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação

orçamenúria específi ca;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas' em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública'

Art.42.oscréditossuplementareseespeciaisserãoautorizadosporleieabertos
por decreto executivo.

Aú.43. A abeÚura dos créditos suplementares e especiais depende da existência

de recursos disponíveis para oconer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ l' Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não

comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício

anterior; (Lei n" 4320, de 17 de março de 1964).

comunicaÉolntema3i{4de23102021'assinadonaÍormadaLeicomplerÍÉntarno16/2020(lD:125761ecRc|51pFo21|.
214
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II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias

ou de cÉditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de créditos autorizadas, em forma que

juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las'

§ 2'Entende-se por supeÉvit Íinanceiro a diferença positiva entre o ativo

àrr"r,."i.o e o pa"tivô furanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos

".gàitot 
uai"ionais Eansferidos e ai operações de crédito a eles

vinculadas.

§ 30 Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo' o

Jaldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação

p."riJtu e a rcalízada, considerando-se, ainda, a tendência do

exercício.

§ 4" Para o Íim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso

àe anecadação, dedLir'se-á a importância dos créditos extraordiniírios

abertos no exercício.

Assim,paraocumprimentodasatividadesincumbidasdaSEMUSA'solicitamos
as devidas providências para adoção dos procedimentos orçamentiírios necessários para

aiendimento dia demanda acima expressa, conforme indicação abaixo descrita'

SUPLEMENTAÇÁO

02 PODER EXECUTIVO
02.I1 FI,JNDO MI.]NICIPAL DE SAÚDE
IO 3OI OOOI 2006 OOO2 FOLHA DE PAGAMENTO REDE BÁSICA DE SAÚDE

3.I.90,I I VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
FICHA:476
ii§róà.oaz,oa (cENTo E DotS MtL, sEIScENToS E gITENTA E SETE REAIS E olTo
CENTAVOS)

ANEXO I
MEMÓRIA DE CÁLCULO DE TENDÊNCIA DE ÀRRECADAÇÃO

ANEXO II
QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

PA Elemento de DesPesa Fonte Valor

0001 2006 3.1.90.1 I 01.27 R$ 102.687,08

Fonte
RECEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

TENDENCIADE
ARRECADAÇÃO

TENDENCIA DE
EXCESSO DE

ARRECADAÇÁO

01.27 R$ 2.859.204,00 R$ 263.938,77 R$ 2.961.891,08 102.687,08

comunicaÉolntema344de23lo2l2o2l,assinadonaformadaLeicomplementarno16/2020(lD:,|257ôlecRc:5182FD24).
314
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Elaborado po.: DAIAI{E soARES NUNES

assEssoR (a) rÉc rco oE coltPRÂs ' sErusA

TATIANE DE ALMEIDA DONINGI]ES

Secreúria MuniciPal de Saúde

Rua Raimundo Cantanhedê, 1080 - Setor 02 - Jaru,íRO CEP: 76.890400
J: 04.279.238/0001-59

6
Contâto: (69) 3521-1384 - Site: wivw.j aru.ro.qov.br - CNP

r.axcaor Docu mento assinado eletronlcamênte por DAIANE SOARES NUNES, ASSESSOR (A) TÉCNlco

DE COMPRÂS - SEMUS A, em 2310A202 I às 17:22, horário de Jaru/RO, com fulcro no ad. 14 da

Lei comp-lemcnler-oLl-ê-dc-9§ 92O
avrlclor Documento assinado eletronicamente por TATIANE DE ALMEI DA DOMINGUES, Secretário (a)

Municipal de Saúde, em 2310212021 às 17:53, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da tgi

Anexos

seq.
1

2
,l

4

Documento
Extrato FN S

ComunicaÉo CNM - Confederaçáo Nacional dê Municípios

Extrato BANCARIO
Portaria o 2.979, DE 12 OE NoVEMBRO DE 2019

Data
fit0a2021
11tO212021

111O2J2021

1110212021

ntoa202'l

ID

412209
412224
412512
412274
413379,

Oocto lO: 425764 v1
ffi

Portariâ N" 238, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

A autenticidade deste documento pode se

425764 e o codigo veriÍicador 5182FD24 '

r confeÍida no site transp3IgçlajaruJ9,gov'br' informando o lD

ReÍerência: Processo no 1-2459/202'1.

,@

ComunicaÉo lnterna 344 de 23,/0Ü2021, assinado na forma da Lei ComplementaÍ no 16/2020 (lO: 425764 e CRC: 5't82FD24)'
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#h
ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

DESPACHO

Processo... : 2459 1202'l

Assunto....: ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL

Com os cordiais cumprimentos, vimos por meio deste solicitar as

documentaçõ es necessárias a comprovação do recurso perante o Poder Legislativo,

conforme orientado Pela

Sem mais,

Jaru/RO, 15 de março de2021

JACKSON OLIVEIRA DOS REIS

Seçáo de Apoio ao Departamento de Planejamento

Raimundo Cantanhede, 1O8O - Sêtor 02 - Jan RO CEP: 76.890400

69 35211384 - Site: www. 4ru. br-CN PJ: 04.279.238i0001

lvrxcaor Docu mento assinado eletronicamente por JACKSON OLIVEIRA DOS REIS, SEçÃO DE APOIO

AODEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO , em 15103D021 às 11:11, horário dê Jaru/RO' com

fulcro no art. 14 da

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transp3tc!çiajaru'r9's9l4bÍ' informando o lD

452549 e o cÓdigo verificador 0285í B85'

Doclo lD: 452í9 v1
RefeÍência: Processo no'l-2459/2021.

Rua
Contato

'H.ffiE

í@

D€spacho 172 de Í í03/202í. assinado na Íoíma da Lei complementar n' '16/2020 (lD: 4525irs e cRC: 02851885)' 1t1
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ffih
ESTADO DE RONDÔNh

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEGAP

Gomunicação lnterna Circular no 812021

Jaru/RO, 10 de março de2021-

Da: SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO - SEGAP

Éãi",ÉEúÀpr_aNF, SEMUSA - Secretaria Municipat de saúde,sEMlNFRAM

Assunto:lnstruçõessobreassolicitaçãesdeaberturaoualteraçãodecréditos

Prezados,

Comoscordiaiscumprimentos,ematençãoaoofícion"28l2021lSUCM
(lD 442630), protocolado pela Câmara Municipal de Jaru, segundo o qual a Assessoria

Jurídica da citada câmara de Vereadores solicita que sejam observados os requisitos

para as aberturas de créditos suplementares e especiais conforme o Manual Técnico de

Créditos orçamentários da Prefeitura de Jaru em anexo, venho por meio deste comunicar

que não serão admitidos toda e qualquer solicitação de abertura ou alteraçáo de créditos

que estejam em desconformidade com o supracitado manual ou com justificativas razas'

Desta Íorma, quanto as abertura dos créditos suplementar e especial'

ressalto que:

l.osuperávitFinanceirocorrespondeàdiferençapositivaentreoativo
financeiro e o passivo Íinanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos creditos adicionais

e as operaçôes de créditos a eles vinculados, e deverão ser acompanhados do Balanço

patrimonial, dos extratos de contas bancárias do dia 3'1t12 e da data da solicitação, com

clara indicação do P/A, Fonte de Recursos, Elemento de despesa e Valores'

ll. O Excesso de Arrecadação, entende-se o saldo positivo das diferenças

acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando a

tendênciadoexercício,devendoserenviadoadocumentaçãoouêsludosque
demonstrem a futura entrada do recurso. os estudos deverâo estar acompanhados de

Comu.icaÉo lnterna CiÍcular 8 d,e 10/03/2021. assinado na forma da Lei Complementar no í6/2020 (lO: '146512 e CRC: 86981932)'
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memóriadecálculoemetodologiaaplicada,comclaraindicaçãodoP/A'Fontede
Recursos, Elemento de despesa, Valores e Código da Receita'

lll. A Anulação de Dotação esta poderá ser total ou parcial' com clara

indicação do P/A, Fonte de Recursos, Elemento de despesa, Valores, origem (anulaçáo)

e Destino (SuPlementação).

oportunamente,venhoreiterarasinformaçôescontidasnaComunicação

lnterna Circular 5 de 02/04/2020 (lD 71553), quanto aos princípios que regem a

comunicação oficial: impessoalidade, nível de linguagem, formalidade/padronização e

concisão.

Ante todo o exposto, informo que não serão aceitos atos que divergem

do Manual Técnico de créditos orçamentários ou das informações dispostas nesta

Comunicaçáo lnterna.

Sem mais Para o

colaboração e comPÍeensã0.

Atenciosamente,

momento, desde já contamos com vossa valiosa

JOÃO PAULO iiONTENEGRO DE SOUZA

Secretário Municipal de Gabinete do Prefeito

Rua
Contato

Raimundo Cantanhede, 1O8O - Sêtor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89Go00
br - CNPJ: U.279.23810OO1 -59

) 3521-1384 - Site: wwwjaru.ro. gov

ro^ Documento assinado eletronicamente por ANA LUCIA ALVES CAMPOS, Assessor(a)
com fulcro no art. 14 da teiTécnico(a) da SEGAP , em 1010312021 às 11 37, horário de Jaru/RO,
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.1465í2 e o código vêrificador 8698'1932.
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ESTADO DE RONDÔNh

PREFEITURA iIUNICIPAL DE JARU

DESPACHO

Processo... : 2459 12021

Assunto....: ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL

Considerando a PORTARIA GM/MS N" 238' DE I DE FEVEREIRO DE 2021'

Art. 1o Esta portaria estaUeflce ãs'ràtáres Oo incentivo financeiro com base em critério

oooutacionat referente as a 
'aq;tiãt -piimãiral 

competcncias financeiras do ano de 2021 '

#"ffiiüft"à;;;;;;p,à;i"; É,à.ir, a" que tiata o inciso lil do art. 2o da Portaria

GM/MS no 166, de zz oe iJneiro aiiiozi. segue tabela com o calculo referente as 04

id;,;õ p","ãiá. 
"o 

r"rot âã'ns zii'oz1 ,77 (vinr-te e cinco mil' seiscentos e setenta e um

reais e setenta e sete centav-os)]"-ràfáilj" p'áiéeta poae serverificado no extrato do FNS

anexado anteriormente n" ôiíúi"ãiao tnt"tn, .sM.ae zgtoztzo2l (lD 425]§11'sesue

os anexos comprobatórios;;;;;;;"; poi tendência Extrato FNs de 1110212021 tE
41220g),sendo que o ,rrot iãui.iã no orõã'"nto foi de R$ 238'267 'o0 

(duzentos e trinta

e o-oito niit e duzentos e sessenta e sete reais) mensal'

Quantidade de
parcêla§

Valor Total

4 R$ 25.671,77 R$ 102.687,08

E!.aborado por: DAIÂNE SoARES ilut{Es

aSSESSOR (A) TÉCNTCO DE co{PRAs - sErusa

Jaru/RO, 15 de março de2021

1O8O - Setor 02 - Jan ROCEP: 76'890-000
-59

Contato: 1-1384 - Site: www ro br - CNPJ: 04.279.238/0001

avai{çÂo,. Documento assinado eletronicamente por OAIANE SOARES NUNES' ASSESSOR (A) TÉCNlco

DE COMPRAS - SEMUSA, en 151031202'I às 15:03, hoÉrio de Jaru/RO , com fulcro no aÍl. 14 da

Lei Com

Aautenticidade deste documento Pode ser conferida no site lransp3gúçELiaE re,Sry-br, informando o lD

452834 e o código verificador F2920D30.

â

112

16t03t2021

Rua Raimundo Cantanhede,

Despaúo 65 de 15/03/2021, assinado na íorma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 452834 e CRC: F2920D30)'
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Enüd.d.

FUNOO MUNICIPAL DÉ SÂUDE

m21

CPF'CNPJ

20.665.25S/000169

ÂÉo t»lalh.d.
INCENTIVO FIMNCEIRO DA APS ' CAPÍTAçÁO

PONDERÂDÂ

Ílpo dê coÉúlL
Fundo a Fundo

Gí!po

AÍENçÁO BÃSICÂ

UF

RO

Códlgo IBGE

110011

Pí.íoltD(a)

JOÂO GONCÂLVES SILVA JUNIOR

PrBaldonts conaalho

VERÔNICA I/\ENDLAND DÂÀIACENA

06

AçIO

PISO OA ATENÇÁO BÁSICÀ EM SÀÚDE

lrúnlclPlo

JÂRU

Popú|3çáo

5l .620 habíântes

oâtr lnlclrl Gestao

31t12i2016
?020

SâcÍêrâío(.)

TATIÀNÉ DE ÂIMÉIOA OOMINGUES

qú 23t267,00

. o.@ Én 1,17

o,Ó r.l.!:+7t

Pt!€-' tt!'É

Detalhar Pagamento
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Cliente - Conta atual

Agància 14O1-X

Cãntaconente 5315&8 RO 1'loo11 FMS CUSTEIO SUS

Pêríodo do extrato de 11 I 02l2021 alé 1'1 I 02l2021

Lançamenlos

AnterioÍ

Yalor SatdoR$
Dt. balaocete Ot, íttovimento Lote

1010212021

11tü212021

11t021202-l

Íloa2u21
1110212021

11/0212021

1110212021

1110212021

1110212021

11t02/2021

1110212021

111w2021

o0oo 00000 000 Saldo

1 21 30 632 OÍdem Bancária

12130 632 Ordem Bancada
.12130 632 Ordsm BancáÍia

OOOO6130 Anotaçáo Proúsória Débit

OOOO6 490 PAGAMENTO FORNECEDOF

01401 375 Impostos

PREF MUNIC DE JARU

01,101 375 lmpostos

PREF MUNIC DE JAHU

oo000999SALDO

41 't .85ô.000.043 25.671,r7 C

420.058.000.042 54.825,00 c
420.171.000.037 25.500,00 c

45.412 ',l.68',1,38 D

51.418 39.174,26 D

2'i.'101 2.888,70 D

21.102 2.025,37 D

9001

9001

9001

1,lO'l

t«)1
1401

1401

0000

0,00 c

60.227.O8 c

lnvest.com Resgate Autom

Saldo
Juros'
Data de Debito de Juro§

toF '
Dâtâ de Debito de IOF

6.106.538,78 C

6-166.765.84 C

0,00
2610212021

0,00

0110312021

rdos de investimerto
S.Público Automáiico

Transação efetuada com sucesso por: JC066654 wtiAt'ts ttlaa stl,toes.

Sêrviço de Atendimento ao Consumidor - SAC OAo0 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678

Para deÍiciênte§ auditivos 0800 729 0088

#i
cmraro I

goct menlo

l
6.106.538,78
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DIARIO OFICIAL DA UNIÃO
Pubticado em: 13l1V2O19 | Edição:22O I Seção: 1 I Página: 97

Órgão: Ministeíio da Saúde/Gatinetê do Ministto

PORTARIA NO 2.979. DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

lnstitui o Programa Previne BrasiL, que êstabelêce novo modelo

de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no

âmbito do Sistema Único dê Saúde. Por meio da alteração da

Portaria de ConsoLidaçáo n" ô/GM/MS, de 28 de setembro de

20t7.

oMINISTRoDEEsTADooASAÚDE'nousodasatribuiçõesquelheconferemosincisoslelldo
parágrafo único do arL 87 da ConstituiÉo Fêdêral e

considerandoodispostonoAnexoldoAnexo)«lldaPortariadeconsolidaçáono2'dê28de
setembro dê 2o1Z que trata da Potítica Nacional de Atençáo Básica - opêracionatizaÉo:

Considerando a necessidade dê amptiação do acêsso da popuLação aos serviços de Atenção

Primária à Saúde a fim de garantir a universalidade do SUs:

considêrandoanêcessidadedeimptantaçãodeaçôesêstraté!,icâsquêatêndamàs
necessidadeseprioridadesemsaúde,asdimensõêsepidemiol.ógica.demográfica,socioeconômicâSe
espacial entre outras;

considerandooreconhecimentodaEstrategiasaúdedaFamíliacomooíientadoradaAtenção
Primária à Saúde ê ordenadora das Rêdês dê AtenÉo à saúde no país:

considerandoaimPortânciadaterÍitoriatizaçãoedaadscriçãodasPêssoasaosserviçosda
Atenção primária à Saúde e o desenvotvimento de víncuto e responsabilização entre equipe e poputação

assistida:

considerandoanecessidadedeamptiaçáodacapacidadêinstatadaêabrangênciadaoferta
dosserviçosdaAtênçáoPrimáriaàsaúdecomatuâçãodeequiPesmuttiprofissionais:

Considerando os atributos essênciais e derivados da AtenÉo Primária à Saúde. que são: acesso

de primeiro contato, Longitudinatidade, coordenaçáo, integratidade, orientação famitiaÍ orientação

comunitária e comPetência culturaL

Considerando a necessidade da valorização do desempenho das equipes e serviços de Atenção

Primária à Saúde para o atcance de resultados em saúde; e

considêrandoanecessidadederevisaÍequitativamenteaformadefinanciamentofederatde
custeio referente à AtenÉo Primária à Saúde. resotve:

Art.loEstaPortarialnstituioProgramaPrevineBrasilqueestabêtêcenovomodelode
financiamento de custeio da Atenção Primária à saúde - APS no âmbito do sistema Única de saúde - sus'

PormeiodaalteraçãodaPortariadêconsolidaçãono6,/GM/MS'de28dêsetembrode2017.

Art 20 O TÍtuto ll da portaria de Consotidaçáo no 6/GM/MS. de 28 de setembro dê 2O1Z 'Do

Custeio da Atenção Básica', passa a vigorar com as seguintes attêrações:

.TÍTULO II DO CUSTEIO DA ATENçÃO PRIMÁRIA A SAÚDE.

seção I

Do custeio da Atênção Primária à Saúde

Art'goofinanciamentofederaldecusteiodaAtençãoPrimáriaàsaúdeGPS)seráconstituído

Por:

I - caPitação Ponderada:

ll - pagamento Por dêsempenho; e

hrPsrâM,i,cú.t. druôõ/(hrJDoírÉD2.979_<rÊí2'd..{Mírà.cdlx,l'22765êllo

@
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lll - incentivo para ações estratégicas

Parágrafoúnico.osrecursosdequetrataocaputserãotransferidosnamodalidadefundoa
fundo'deformarêgulareautomática,aosMunicípios,aoDistritoFêderateaosEstadoserepassadospe[o
Btoco de Custeio das Ações e Sêrviços Púbticos de Saúdê'

Seção ll

Da Capitação Ponderada

AÉ. 10. o cátcuto para a definição dos incêntivos financeiros da capitação ponderada deverá

considerar:

| - a popul.ação cadastrada na equiPe de Saúde da Famítia (eSF) e equipe de Atenção Primária

(eAP) no Sistema de lnformação em Saúde Para a Atenção Básica (SlsAB):

ll - a vuLnerabitidade socioeconômica da poputiaçáo cadâstrada na eSF e na eAP:

Itl - o perfit dêmográfico por faixa etaria da PoPutação cadastrada na eSF e na êAP: ê

lV - ctassificaçáo geográfca dellnida peto lnstituto Brasil'eiro de Geografia e Estatística (IBGD'

Parágrafo único' o cáLcuto que trata o caPut será baseado no quantitativo da poPutaçáo

câdastrâda por eSF e eAP. com atribuição de peso por pêssoa' considêrando os critérios de

vul'nerabil.idadesocioeconÔmica.peútdemográficoectassificaçãogeográfica.

Art. 11. para lins de repasse do incentivo financeiro será considêrada a PoPulâção cadastrada na

eSF e na eAP até o Limite de cadastro por município ou Distrito FederaL

§1o o Limite de cadastro por município ou Distrito FederaL corresPonde ao resuttado da

mul'tipticaçãodonúmerodêsuasesFeeAP.credenciadasecadastradasnosistemadêcadastroNacional
deEstabetecimentosdeSaúde(scNES),petoquantitativopotenciatdepessoascadastradasporequipe
estabêtecido no Anexo xclx, não podendo uttrapassar a poputação total' definida pêLo IBGE'

s 20 No caso em que o Limite de cadastro por município ou Oistíto Federat seja uttrapassado'

serãopriorizadasnocátcutoparadefiniçãodoincêntivofinancêiro,aspessoascadastradasqueatendêm
aos critérios de vutnerabitidade socioêconômica e perfit demográfco'

g30NocasodemunicÍpiosouDistritoFederal'compoputaçáototatdêfnidapel'o|BGEinferioÍa

quantidadêpotencia[depessoascadastradasporêquipeconformedefinidonoAnexoxclx'equepossua
1 (uma) êSF credenciada e câdastrada no sCNEs' o municíPio ou Distrito Federat farájus:

|.aorecebimêntodovatorcorrespondentêaoquantitativodePessoascadastradas'aP]icadoos
critérios previstos nesta Seção: e

ll - ao recêbimento do valor Íetativo à diferença êntre o quantitativo potencial de pessoas

cadastradas estabelecido no Anexo xclx e o quantitativo de pessoas cadastradas de que trata o inciso I

atribuído à diferença somente o pêso do critério ctassificação gêográfica'

§40oincentivofinanceirodequetrataoincisolldo§30sêrátransfêridoapenasaomunicípio
ouDistritoFederatquecadastraratotatidadedapoputaçãodefinidapetoIBGE.

ArL 12, O vator do incentivo financeiro da capitaÉo Ponderada sêrá transferido mensatrnente e

recatcutado simuLtaneamente para todos os municípios ou Distrito Federat a cada 4 (quatro) competências

financeiras, observado o disposto no parágrafo único do arl 10'

Art'12-A"opesoporpessoacadastradadequetrataoparágrafoúnicodoart.locorrespondea:

|.1,3(uminteiroetrêsdécimos}paraasPessoasqueatendamaoscritériosdevutnerabitidade
socioeconÔmica ou pêrfi I' demográfi co:

ll - 1(um inteiro) para as Pessoas que não se enquadrêm o inciso I do capuq ê

lll.1(uminteiro).1,45(uminteiroequarentaecincodécimos)ou2(doisinteiros),deacordocom
act,assificaçãogeográficadomunicípioouDistritoFederaLobservadaatipotogiarurat-urbanadefinida

@

peto IBGE nos termos do §4o deste artigo.

§loocritériodevul.nerabitidadesocioeconÔmicacontempüapessoascadastradasbêneficiárias:

| - do Programa Botsa Famítia (PBD:

hnp.rÁ*w.h.!«.Úr.ÍrrÉu.hú/Pcrri*2 97eiê12{d$n$ren}2ÍI192278f2í@
214
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ll - do Beneficio de Prestação Continuada (BPC): ou

lll - de benêficio previdenciário no valor de até dois saliários minimos'

s2o o critério de perfit dêmográfico por faixa etária contempla pessoas cadastradas com idade

até 5 (cinco) anos e com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais'

§3o Nos casos em que a pessoa cadastrada se enquadrar tanto na vulneràbiüdadê

socio€conômica quanto no perfit demográfico' o pêso dê 1'3 (um Intêiro e três décimos) será aplicado uma

única vez.

§4o O critério de ctassificação geográfica sêrá êstabeLecido por municipio ou Oistrito FederaL

observada a tipotogia rurat-urbana definida peto IBGE:

| - municíPio urbano: Peso 1(um):

ll - município intermediáío adjacêntê: pêso 1'45 (um inteiro e quarenta e cinco décimos):

lll - município rurat adjacente: peso 1'45 (um inteiro ê quarenta e cinco décimos)i

lV - município intermediário remoto: peso 2 (dois); e

V - município rurat remoto: peso 2 (dois)'

§ 50 A pontuação do município ou Distrito Fedêrat para dêfnição do étcuto de repasse será

obtida peta muttipticação dos pêsos estabetecido nos incisos I e ll do caput petos Pesos Previstos no §4o e

pel.o quantitativo da poPuLjação cadastrada' obsêrvado o Limite estabetecido no arl U'

s6o o vator total a ser repassado por município ou Distrito Federat será a muttipticação da

pontuação estabeLecida no §5" peto vator per capita definido em ato do Ministério da Saúde'

Art.12-B.Atransferênciadoincentivofinanceirodecusteioreferenteàcapitaçãoponderada
está condicionada:

I - ao credenciamento das eSF e eAP peto Ministério da Saúde:

ll - ao cadastro das esF e eAP no scNEs pêta gestáo municipal ou Distrito FedêraL e

lll - à ausência de irrêguLaridades que motivem a suspensão da transferência conformê disposto

na PNAB (Anêxo 1 do Anexo )«ll da Portaria de consotidaçáo 2)'

Parágrafo único. No caso de cadastro de eSF ou eAP no SCNES referente a um novo

credenciamento, o incentivo financeiro da capitação pondêrada será transferido ao município ou Distrito

FederaLmensalmentêatéo20(segundo}recál'cul.osubsequêntedequêtrataoart.12.obsêrvadoolimite
êstabetecido no art 11 considêrando:

| - a quantidade potencial de pessoas cadastradas Por equipê conforme o Anexo XCX: e

ll - o critério de ctassificação geográfca'

Seçáo lll

Do Pagamênto Por DesemPenho

@

Art. 12-c. o cál'cuto do incentivo financeiro do pagamento por desemPênho será efetuado

considerando os resultados dê indicadorês atcançados pêLâs equipes crêdenciadas ê cadastradas no

SCNES.

s1o o vator do pagamento por desempenho sêrá catcu[ado a partir do cumprimento de meta

para cada indicador por equipe e condicionado ao tiPo de equipe'

s 20 o incentivo financeiro do pagamento por desempenho repassado ao município ou Distrito

Federa[ corresponde ao somatório dos resuttados obtidos Por equipe' nos termos do I 10'

Art. 12-D- Para o pagamento Por desemPênho deveráo ser observãdas as sêguintes categorias

de indicadores:

| - processo e resuttados intêrmediários das êquipes:

ll - rêsuttados em sâúdê: e

lll - gtobais de APS'

hr9:r/wh.ao.n/r,rh*rdcl+ct*brr10794l2L+À''nüurL_2oíe{27Ú6alÚ
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Parágrafoúnico.osindicadorêsdequetrataocaputdeverãoconsideraraindaarelevância
cl.ínicaeêPidemiotógica,disponibitidadê.simpticidadê.baixocustodeobtenção,adaPtabitidade.
estabitidade, rastrêabitidade e representatividade'

Art. 12-E, O val.or do incentivo financeiro do pagamento por desêmpenho sêrá transferido

mensalrnente ê rêcatcul.ado simultaneamente para todos os municípios ou Distrito FederaL a cada 4

(quatro) comPetências fi nancêiras

Parágrafo único. No caso de cadastro de eSF ou êAP no SCNES referênte a um novo

credenciamento, o incentivo inanceiro do pagamento por desempenho será transferido ao municipio ou

Distrito Federat mensatmente ate o 20 (segundo) recálcuLo subsequente de que trata o caput'

considerandooresul'tadopotêncial'de1oo%(cemporcênto)doatcancêdosindicadoresporeSFeeAP.

Art.l2.FAtodoMinistrodeEstadodaSaúdedefiniráosindicadoreseasmêtasparao
pagamento Por desempenho, após pactuaçáo na clT'

§ 10 cabê ao Ministério da saúde a rêâüzação do cátcuto dos indicadores Para a transfêÍência do

incentivo de Pagamento por dêsempenho'

§ 2o A especificaçáo técnica dos indicadores será definida em ficha de qualificação a ser

disponibil.izada no endereço etetrônico do Ministério da Saúde

seção lV

lncentivo para Açõês Estratégicas

Art. 12-G. O cátcuto para a defniçáo dos recursos financeiros para incentivo pâra açóes

estratqJ icas deverá considerar:

| - as especifcidades e pÍioridades em sôúdê:

ll - os aspêctos êstruturais das equipês: e

lll - a produçáo êm açôês êstrat4ricâs em saúde'

Art. 12-H. O incêntivo para ações estratqlicas contemptará o custêio das seguintes ações'

programas e estratég ias:

| - Programa Saúde na Hora:

ll- EquiPe de Saúde Bucal (eSB):

lll - unidade Odontotógica Móvet (uoM):

lV - Centro de EspeciaLidades Odontotógicas (CEO):

V - Laboratório RegionaL de Prótese Dentária (LRPD);

Vl - Equipê de Consultorio na Rua (eCR);

Vll - Unidade Biisica de Saúde Ftuviat (UBso:

Vlll - Equipe de Saúdê da Famítia Ribeirinha (eSFR):

lx - Microscopistal

X - EquiPe de Atênção Básica Prisionat (eABP):

xl-custeioparaoêntefederativoresponsávelpetagestãodasaçõesdeAtênçãolntegratà
saúde dos Adotêscêntes êm Situação dê Privação de Libêrdade:

Xll - Programa Saúde na Escola (PSÉ;

Xlll - Programa Academia da Saúde:

XIV- Programas de apoio à informatização da APS:

XV - lncêntivo aos municípios com residência málica e muLtiprofissional:

)Ô/l - Estrategia de Agentes Comunitários de Saúde (ACS): ê

XVll - outros que venham a sêr instituídos Por meio de ato normativo especÍfico

@

tü9!r/$dírj..c§ybr/6 !!/dorr.ípql!r*F2 !7e<'ê12'd+lÉsnàrq'à2o19,2276'21,y,
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Parágrafo único. As transferências financeiras observarão as regras previstas nas noÍÍnas

vigentesquêrêgutamentamaorganização'ofuncionamentoefinanciamentodasrespectivasaçôes.
programas e estratqf ias.

Seçáo V

Da Suspensão da Transfêrência dos lncentivos Financeiros

ArL 12-1. No caso de irregularidades. o incentivo financeiro da caPitação Ponderada sêrá

suspênso, de acordo com o disposto na PNAB'

§loAsuspensãodequêtrataocaputseÍáapticadaProporciona[Ínêntêdeacordocoma
irregul.aridade praticada por cada eSF e eAP.

§2oParafinsdesuspensãodequetrataesteartigo.náoSeÍáconsideradaaausênciadeenvio
de informação sobre a produção poÍ meio de sistema de lnformaçâo da Atenção Básica' que sêrá

monitorada por meio do cumPrimênto das metâs do pagamênto de desempenho'

§3o A susPensão de que trata o caput sêrá equivalentê a:

I - 25% (vinte e cinco Por cento) Por êSF para os casos de ausência do profssion" "'Y"j :; |o
técnico de ênfêrmagem ou agente comunitário de saúdê na equipe por um período superiol

(sessenta) diâs:

ll - 50% (cinquenta por cento) por eSF e eAP para os casos de ausência do profissional médico

ou enfermeiro na equipê Por um Pêriodo superior a 60 (sessêntd dias: e

lll - lOO% (cem Por cento) por eSF e eAP para os casos:

a. de ausência simuttânea dos profssionais málico e ênfermeiro na eSF por um Periodo

superior a 60 (sessêntd dias: ou

b. de ausência total de êSF ou eAP: ou

c. em que haja verificação de dano ao erário'

§ 40 A suspensáo que trata o caPut será mantida até a adequação das irregutaridades

identificâdas, na forma êstabeLecida na PNAB ê êm normativos esPecificos'

ArL 12-J. O incentivo Para açóes estratqJicas adotará as rêgras de susPnsão estabelecidas na

Potítica Nacional. de Atenção Básica (PNAB) e em normativas específicas'

A.L 72-K. Nos casos dê irregutaridadê em quê haja verificação dê ocorrência de fraude ou

informação irregulâr dê cumprimento de metas e indicadores, haveÍá susPensão de loo% (cem Por cento)

da transferência de pagamento por desempenho por êquipe'

Art.12-L'oiniciodasuspensãodatÍansferênciadosrecursosdeincentivofinanceirosedará
mediante Portaria do Ministro de Estado da Saúdê'

§loAsuspênsáopermaneceráatéaadequaçãodasirrêgularidadêsidêntificadasenão
acarretará tÍansferência rêtroativa.

szocomprovadaainêxistênciadeirregul'aridadepel'oEstado.municíPioouDistritoFederalo
pagamento retroâgirá à data do início da suspensão'

Seção Vl

Disposiçóês Finais

ArLl2.M.oMinistériodasaúdedaráampladivul.gaçãodosval.oresdosincentivostransferidos
aos municípios ou Distrito Federal

Art' l2-N. A apticação dos incêntivos de custeio fêdêral rêferente ao fnanciamento de que

tratamosart.goaoart.l2.LdoTítutolldestaPortariadevemserdestinados.dêformaautônoma.aações
eserviçosdaAPS.dêacordocomodisPostonaLeicomptêmentarnol4l.de13dejaneirode2ol2.ena
Lei Orgânica da Saúde.

Parágrafo único. A prestaÉo de contas sobre a aplicação dos recursos da União' dos Estados'

do Distrito Fedêral e dos MunicíPios referente as açôes e serviços púbücos de saúde da APS deverá ser

reatizada por meio do ReLatório de Gestão da respectiva unidade da fêderaÉo. conformê disposto na Lei
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Comptementar no 141, de 13 de janeiro de 2012 e as demais normas apÜcáveis-

Art. 12-o. os recursos orçamentários, dê que tratam os art go ao arl 12-L do Titulo ll desta

Portaria,correrãoporcontadoorçamêntodoMinistériodaSaúde,devêndoonerarasFuncionais
Programáticaslo'3o15o19.219A-PisodêAtênçãoBásicaemsaúdê.1o.3o1.5o19.217u-Apoioa
ManutençãodosPotosdeAcademiadasaúde,mediantedisponibitidadeorçamentáriaefnanceirado
Ministério da Saúde.

Parágrafoúnico.oFundoNacional.desâúdeadotaráasmedidasnecessáriasparaas
transferências de recursos estabel,ecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde' em

conformidade com os processos de pagamento instruídos' (NR)

Art.30AtransiçáoparaomodetodefinanciamentodecusteiodaAPsdosusdequetrataessa
Portaria sêrá dêfinida petos seguintes gruPos:

| - municípios que apresentarem manutenção ou acréscimo dos valores a serêm transfêridos

considêrando as rêgras do financiamento de custeio da APS desta Portaria: e

ll.municípiosquêaPrêsentaremdecréscimodosvaloresasêremtransferidosconsiderandoas
regras do financiamento de custeio da APS desta Portaria'

§loActassificaçãodessesgruposseráefetivadaapartirdacomparaçãoentreosvatoresqueo
município ou Distrito Fedêral. fezjus nas 12 (doze) comPetências financeiras do ano dê 2019 e o resultado

da apLicação das regras de capitação ponderada. pagamento por desempênho ê incêntivos para ações

estratégicas.

S2o Para fins do disposto na parte fnat do § 10:

| - a apl.icação da capitação ponderada considera o quantitativo de pessoas potêncialmênte

cadastradas, conforme o Anexo XCIX da Portaria de ConsoLidação no 6/GM/MS, de 2O1Z apLicando os

pesos êstabêlecidos para os critérios de vutnerabiLidade socioeconÔmica ou pêrfit dêmográfico por faixa

etária, e de cLassificaçâo geográlica:

|l.opagamentopordesempenhoconsideraoresuttadopotencial.deloo%(cemPorcento)do
atcance dos indicadorês por equiPe do municÍpio ou Distrito Federat:

lll - incentivos para açôes estratégicâs considera;

a. ações e programasjá credenciados ê custeados pelo Ministério da

saúde:

b. atuatização do Piso saLarial do agênte comunitário de saúde' nos

têrmos da Lei no 11.350. de 5 de outubro dê 2006:

c. êquipes informatizadas na data de pubticação desta Portaria:

d. potenciat adesão ao incentivo de custeio para os municípios ou Distrito Federa[ com

rêsidência málica ê muttiprof ssional e

e. potenciat imptantação das adesões ao Programa Saúde na Hora

homologadas.

§ 30 A metodotogia de cátcuto de que trata este artigo será publ.icada no endereço eletrônico

do Ministério da saúde.

Art.4"sãoetapasdetransiçãodoanode2o2oparaogrupodemunicíPiosprevistonoincisol
do arL 30:

| - caPitação ponderada - o equivatêntê a 1OO% (cêm por cento) do incentivo financeiro da

capitâção ponderada que os municípios ou Distrito Federat fariam jus caso atêndessêm a todos os

requisitos, nas 4 (quatro) primeiras comp€tências linanceiras do ano de 2O2O:

ll-pagamentoPordesempenho-oequival'enteaovatordefinidopebPortarianoaT4/GM/Ms,
de 10 de maio de 2019. nas 8 (oito) primeiras competências fnanceiras do ano de 2O2O:

@
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lll.incentivoparaaçõesestratégicas.oincentivofinancêiroequivalentêaosParâmetrosdas
portarias vigentês quê regulamentam a organizaçáo' o funcionamento e fnanciamento das estratq'ias e

programas, a partir da 10 (primeira) compêtência financeira do ano de 2O2O: e

lV - incentivo llnanceiro per capita de transiçáo - incentivo fixo com basê na popu[ação

municipat ou do Distrito Federal' traníerido por 12 (doze) competências financeiras do ano de 2O2O'

catcutado da seguintê forma: vator Per capita fxo anual de R$ 5.95 (cinco reais e noventa e cinco cêntavos)

muttipl.icado pêta estimativa da Poputiação dos municípios ou do Distrito FederaL estabelecida em

pubücaçáodêPortariaespecÍficadoMinistériodaSaúde'deacordocomosdadospopuLacionais
divutgâdos pelá Fundação lnstituto Brasiteiro de Geografia e Estatística (IBGO:

parágrafo único. para cátcuto do 1OO% (cêm por cento) da capitação ponderada Por municipio

ou Distrito Federal. são utiuzados parâmetros proporcionais à poPutação que atende aos critérios de

Vul.nerabitjdadêsocioêconômicaeperfitdemográficoporfaixaetáriapormunicíPioouDistritoFederaL

Art. 50 A transiÉo para os municípios previstos no inciso ll do art. 3o será a manutenção. durante

12 (dozê) comPetências financeiras do ano de 2O2O' da transfêrência do maior vâlor dentrê as

competênciasfinanceirasdoanode2olgdoPisodeAtençãoBásica.comexceÇãodosva[oresreferentes
às ações. programas ê estratégias do incentivo Para açôes estratqJicas'

§1o No caso de irregutaridades, o valor do caput será suspenso proporcionalÍnente ao número

de eSF e eAp cadastradas e credenciadas, considerada a competência utltizada para o cátculo de quê

traia este artigo. da seguinte forma:

| - 25% (vinte e cinco Por cento) por esF para os casos de ausência do Profissional auxitiar ou

técnico de ênfermagêm ou agente comunitário de saúde na equipe por um Período superior a 60

(sessenta) dias;

ll - 50% (cinquenta Por cento) por eSF e eAP para os casos de ausência do profissional má'ico

ou enfermeiro na equipê Por um peÍiodo superior a ôO (sessenta) diâs: e

lll - loo% (cem por cento) por eSF e eAP para os casos:

a. de ausência simul.tânea dos profissionais málico e enfermeiro na esF por um período

supêrior a 60 (sessêntd dias:

b. de ausência total dê eSF ou eAP : ou

c. em que haja verilicação de dano ao erário'

§ 2o A Lista dê municipios e o vator da transferência de que trata o caput sêrão disponibilizados

peto Ministério da Saúde.

§3oosmunicípiosdequetrataesteartigopoderáoaqual'quertempooPtarporseguirasregras
dê custeio da APS previstas nêsta Portaria'

Art. 60 A Portaria de Consotidação no 6/GM/MS' de 2O1Z passa a vigorar acrescida do Anexo

XCIX. nos termos do Anexo a êsta Portaria'

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor em 10 de janeiro de 2O2O'

Art. 80 Ficam revogados:

| - da Portaria de Consolidação no 6/GM/MS' de 28 de setembro dê 2017:

a.aseçãoll,sêçáolll,seçãolV'SeçãoVl'SeçáoVll'SeçãoxllldocapítutoldoTítutollle

b. Seçáo ll. seção X do Capítuto ll do Títul'o ll' quê trata Do Custeio da Atenção Básica;

ll - Portaria no 3.947/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017:

lll - Portaria no 1.4O9IGM,/MS. de 10 de jutho de 2013:

. lV - Porta na no 1i798/SE/Ms' de U de julho de 2019: e

V-daPortariadeconsotidaçãono?/GM/MS'de2Sdesetembrode2OlZaSeçãol'Seçãoll'
Anexo 2 e Anexo 3 do Capitulo ll do Anêxo »(ll'

LUIZ HENRIOUE MANDETTA
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DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DA CAPITAÇÃO PONDERADA

(Anexo XclX à Portaria de Consolidação no 6/GM/MS' de 28 de setembro de 2OlZ

Quantitativo potencial de pessoas cadastradas Por equipe - de acordo com a cüassificação

geográfica do municíPio (IBGE)

geográfica

Fórmu!â para cátcuto do vator totaL da caPitação ponderada a ser repassado Por município ou

Oistrito FederaL conforme definido § 60 do arl 12 A'

Vator total. da caPitaçáo Ponderada = pontuaçáo do município ou Distrito Federat X valor per

capita

Éste contelldo não substitui o Pubtkâdo na versão cêítifcada

@

Fórmuta Pâra cáLcuto da Pontuação do municipio ou Distrito FêdeÍat Para definiçáo do valor

totaL da capitação Ponderada. conforme dêfnido no § 5" do art' 12 A'

Pontuaçáo do municíPio ou Distrito Federal' ' t(poputação câdastrada que se enquadra na

vutnerabitidade socioeconÔmica ou no perfit demográfico X 1'3) ' (poputaçáo cadastrada que náo se

enquadra na vulnerabitidade socioeconômica nem no perfl dêmográfico x 1l) X peso da ctassificaÇáo

tasaúdêpor equl
famí[ia

ttauantio tati potênc
dascadastraSde pessoa
dadepe

Ctassificação
do municiPio
pelo IBGE

3.OOO2.OoO pessoas4.OoO pêssoas1 - Urbano

2.063 pessoãs
1.375 Pessoas2.750 pessoas

Adjacente

2-
lntermediário

3 - Rural
Adjacente

1.5OO Pessoas1,OOO Pêssoas2.OOO Pessoaslntermediário
Remoto

5 - Rural
Remoto

hüp,rrw-h{ôv.b.r.iruÉàdod+.r1,É+zil?sÔ12+d'!'ê20192276f',1&

I

I



121O2t2021 POFÍARIA GÚt/s u 2lo, ot 6 0E FEVEiARO OE 2@l ' POFÍ Rl^ 6Úr's it 23s oE t oE FEVÉREIRO OE 2021 _ DoU _ ln$íÚt' l{aiqd
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h)bLcddo efr:11/O2/2o21 | Edição: 29 | sêção: 1 | Página: 91

Órgão: Minbtério da Saúde/Gabinête do ]'linistro

PORTARIA GM./MS N" 238. DE 8 DE FR/EREIRO DE 2021

Estabetecê os vatorês do incêntivo financeiro com basê em

critério poPuLacional refêrentê às 4 (quatro) primêiras

competências Ínancêiras do ano de 2O?1' no âmbito do

Programa Previne BrasiL de que trata a Portaria GM/MS no 166'

de 27 deianeiro de 2021.

o MINISTR9 DE EsTADo DA 5AúDE, no uso das atribuiçóes que the confêrem os incisos I e ll do

parágrafo único do art. 87 da Constituição FederaL e considerando a Portaria GM/MS no tUU'O"::r:; l@
janeiro de 2021, que dispõe, excêPcionalÍnente' sobre a transferência dos incêntivos frnanceiros fe

de custeio da Atençáo Primária à Saúde, no âmbito do Programa Previne BrasiL para o ano de 2o?l'

rêso[ve:

Art. 10 Esta portaria estabetêcê os vatores do incentivo financêiro com base em cÍitério

populâcionatreferenteàs4(quatro)primeirascompetênciasfinanceirasdoanode2o2l,noâmbitodo
Programa Previnê BrasiL de que trata o inciso lll do arL 20 da Portaria GM'/MS no 166' de 27 de janêiro de

2o2L

Art. 20 Ficam estabêl,ecldos, na forma do anexo a esta Portaria, o vaLor total referente ao

somatório do incentivo financeiro com base em critério popuLacionaL a ser transferido aos municipios e

Distrito Federat nas 4 (quatro) pÍimeiÍas competências financeiras do ano de 2021

§1oocátcutodomontantedoincentivofinanceirodequêtrataocaputfoireal'izadodividindo-
seoValorpercapitaanual'Pordozeemuttipticando.seoresuttadopêtiaêstimativadapopulaçáodos
municípios e Distrito Federal, de acordo com os dados Poputacionais do ano de 2019 divutgados peta

FundaçãolnstitutoBrasil.eirodêGeografiaeEstatística(lBGo,considerandoaindaamuttipticaçãodo
resultado paÍa transferência do incentivo nas 4 (quatro) Primêiras competências financeiras do ano de

zozL

§ 20 O incêntivo financêiro de que trata esta Portaria será transferido mensatÍnente e de forma

automáticadoFundoNacionatdêsaúdeaosFundosMunicipaisêDistritatdêSaúdê.

Art. 3" Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria. corrêrão Por conta do orçamênto

do Ministério da saúde, devendo onerar a FuncionaL programática 1o.3o1 5019.219A - Piso de Atenção

Primáriaàsaúde,noPl'anoorçamentiiriooooS-lncêntivoFinanceirodaAPs.capitaçãoPonderadâ.

Art. 40 Esta portaria entra em vigor na data de sua publ.icaçáo com efeitos da competência

financeirajaneiro à comPêtência 6nanceira abriL do ano 2021

ANEXO

ValortotatreferenteaosomatóriodoincentivofnanceirocombasêemcritériopoPulacionalnas
4(quatro}primeirascompetênciasfinanceirasdoanode2o?1ôsqtransferidoaosmunicípioseoistrito
FêdêraI
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